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PROJETO DE LEI Nº. , DE 2012 
(Do Senhor João Campos) 

 
 

 
Altera o caput e o §1º do art. 75 e os 
incisos I, II e V do art. 83, do Código 
Penal; altera o caput e o §1º do art. 112, 
da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984; 
e altera o §2º, do art. 2º, da Lei nº 8.072, 
de 25 de julho de 1990, aumentando o 
tempo de cumprimento das penas 
privativas de liberdade, o prazo para a 
concessão de livramento condicional e 
o prazo para progressão de regime de 
cumprimento de pena. 

 
 
 
 O Congresso Nacional decreta: 
 
 Art. 1º - Altera o caput e o §1º do art. 75 e os incisos I, II e V do art. 
83, do Código Penal; altera o caput e o §1º do art. 112, da Lei nº 7.210, de 11 de 
julho de 1984; e altera o §2º, do art. 2º, da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, 
aumentando o tempo de cumprimento das penas privativas de liberdade, o prazo 
para a concessão de livramento condicional e o prazo para progressão de regime 
de cumprimento de pena. 
 
 Art. 2º - O caput e o §1º do art. 75, do Código Penal, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
 
 Art. 75 - O tempo de cumprimento das penas privativas de 
liberdade não pode ser superior a 50 (cinquenta) anos. 
 §1º Quando o agente for condenado a penas privativas de 
liberdade cuja soma seja superior a 50 (cinquenta) anos, devem elas ser 
unificadas para atender ao limite máximo deste artigo. 
 §2º..................................................................................................... 
 
 Art. 3º - Os incisos I, II e V, do art. 83, do Código Penal, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
 
 Art. 83 - ............................................................................................ 
 I - cumprida mais de metade da pena se o condenado não for 
reincidente em crime doloso e tiver bons antecedentes; 
 II - cumprida mais de três quartos da pena se o condenado for 
reincidente em crime doloso; 
 III - ............................................................................................. 
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 IV - ............................................................................................. 
 V - cumprido mais de quatro quintos da pena, nos casos de 
condenação por crime hediondo, prática da tortura, tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins, e terrorismo, se o apenado não for reincidente específico em 
crimes dessa natureza; 
  
 Art. 4º - O caput e o §1º do art. 112, da Lei nº 7.210, de 11 de julho 
de 1984, Lei de Execução Penal, passam a vigorar com a seguinte redação: 
 
 Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma 
progressiva com a transferência para regime menos rigoroso, a ser determinada 
pelo juiz, quando o preso tiver cumprido mais de um terço da pena, se primário, e 
dois terço da pena, se reincidente, no regime anterior e ostentar bom 
comportamento carcerário, comprovado pelo diretor do estabelecimento, 
respeitadas as normas que vedam a progressão. 
 
 §1º - A decisão será sempre motivada e precedida de parecer da 
Comissão Técnica de Classificação, do exame criminológico, quando necessário e  
manifestação do Ministério Público e do defensor. 
 §2º - ................................................................................................ 
 
 Art. 5º - O §2º, do art. 2º, da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
 §1º - .................................................................................................. 
 §2º A progressão de regime, no caso dos condenados aos crimes 
previstos neste artigo, dar-se-á após o cumprimento de 3/5 (três quintos) da pena, 
se o apenado for primário, e de 4/5 (quatro quintos), se reincidente. 
 
 Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Sala da Comissão, em   de             de 2012. 
 
 

João Campos 
Deputado Federal 

 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 
 
 
 O nosso sistema de justiça criminal adotou o princípio da 
ressocialização do preso. 
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 Neste sentido, o art. 10, da Lei de Execução Penal - estabelece 
que:  
 

Art. 10 - A assistência ao preso e ao internado é dever do 
Estado, objetivando prevenir o crime e orientar o retorno à 
convivência em sociedade. (grifei) 

 
 Com o objetivo de reinserir o detento à sociedade, o Código Penal, 
a Lei de Execução Penal e a Lei dos Crimes Hediondos contemplam, entre outros, 
os institutos do limite de tempo de cumprimento das penas privativas de liberdade, 
do livramento condicional e da progressão de regime de cumprimento da pena. 
 

Código Penal 
 
Limites das Penas 
 
Art. 75 - O tempo de cumprimento das penas privativas de 
liberdade não pode ser superior a 30 (trinta) anos. 
§ 1º - Quando o agente for condenado a penas privativas de 
liberdade cuja soma seja superior a 30 (trinta) anos, devem 
elas ser unificadas para atender ao limite máximo deste 
artigo.  
§ 2º - Sobrevindo condenação por fato posterior ao início do 
cumprimento da pena, far-se-á nova unificação, 
desprezando-se, para esse fim, o período de pena já 
cumprido. 
 
Requisitos do livramento condicional 
 
Art. 83 - O juiz poderá conceder livramento condicional ao 
condenado a pena privativa de liberdade igual ou superior a 
2 (dois) anos, desde que: 
 
I - cumprida mais de um terço da pena se o condenado não 
for reincidente em crime doloso e tiver bons antecedentes; 
 
II - cumprida mais da metade se o condenado for reincidente 
em crime doloso; 
 
III - comprovado comportamento satisfatório durante a 
execução da pena, bom desempenho no trabalho que lhe foi 
atribuído e aptidão para prover à própria subsistência 
mediante trabalho honesto; 
 
IV - tenha reparado, salvo efetiva impossibilidade de fazê-lo, 
o dano causado pela infração; 
 
V - cumprido mais de dois terços da pena, nos casos de 
condenação por crime hediondo, prática da tortura, tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, e terrorismo, se o 
apenado não for reincidente específico em crimes dessa 
natureza. 
 
Parágrafo único - Para o condenado por crime doloso, 
cometido com violência ou grave ameaça à pessoa, a 
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concessão do livramento ficará também subordinada à 
constatação de condições pessoais que façam presumir que 
o liberado não voltará a delinquir. 

 

Lei de Execução Penal 
 
Art. 112 - A pena privativa de liberdade será executada em 

forma progressiva, com a transferência para regime menos 
rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quando o preso tiver 
cumprido ao menos um sexto da pena no regime anterior e 
seu mérito indicar a progressão. 
§ 1

o
 A decisão será sempre motivada e precedida de 

manifestação do Ministério Público e do defensor.  
§ 2

o
 Idêntico procedimento será adotado na concessão de 

livramento condicional, indulto e comutação de penas, 
respeitados os prazos previstos nas normas vigentes.  

 
 Lei dos Crimes Hediondos 
 

Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins e o terrorismo são 
insuscetíveis de: 
§ 1

o
  A pena por crime previsto neste artigo será cumprida 

inicialmente em regime fechado. 
§ 2

o
  A progressão de regime, no caso dos condenados aos 

crimes previstos neste artigo, dar-se-á após o cumprimento 
de 2/5 (dois quintos) da pena, se o apenado for primário, e 
de 3/5 (três quintos), se reincidente. 

 
 Por oportuno, saliente-se que os institutos do livramento 
condicional e a da progressão de regime de cumprimento da pena estão 
alicerçados, também, no princípio da individualização da pena, consagrado no 
inciso XLVI, do art. 5º, da Constituição Federal. 
 
 O princípio da individualização da pena garante que as punições 
impostas aos infratores não sejam igualadas, mesmo que tenham cometido crimes 
idênticos, pois, independente da prática da mesma conduta, cada indivíduo possui 
um histórico pessoal, devendo cada qual receber sanção que lhe é devida (Art. 59 
do CPB). 
 
 Entretanto, em razão dos inúmeros benefícios, o tempo de pena 
efetivamente cumprido em regime fechado pelo condenado é 
desproporcionalmente pequeno, quando comparado à pena total aplicada na 
sentença. 
 
 Além disso, as penas de vários crimes se somam para efeito da 
concessão do livramento condicional e da progressão de regime de cumprimento 
da pena, por força do que dispõem o art. 84, do Código Penal, e o art. 111, da Lei 
de Execução Penal. 
 

Código Penal 
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Art. 84 - As penas que correspondem a infrações diversas 
devem somar-se para efeito do livramento. 
 
Lei de Execução Penal 
 
Art. 111 - Quando houver condenação por mais de um 
crime, no mesmo processo ou em processos distintos, a 
determinação do regime de cumprimento será feita pelo 
resultado da soma ou unificação das penas, observada, 
quando for o caso, a detração ou remição. 

 
 Tal fato está gerando impunidade, que consiste na sensação de 
ausência de punição pela insuficiência na aplicação das penas. 
 
  Indiscutivelmente, a impunidade é o principal fator da elevação dos 
índices de criminalidade. 
 
 A população, assustada com o aumento da violência, permanece 
enclausurada, enquanto o Estado observa inerte essa preocupante situação. 
 
 Portanto, medidas precisam ser adotadas para aumentar o período 
de cumprimento de pena em regime fechado, principalmente, nos casos de crimes 
graves, em que as sanções aplicadas ultrapassam o limite de 30 anos de prisão. 
 
 As penas no Brasil são razoavelmente adequadas levando-se em 
conta o princípio da dosimetria (o dano causado pelo crime e o quanto da pena 
prevista), e isso contraria parcela da sociedade que clama por penas mais duras. 
Esse não é o problema. O quanto das penas fixadas pelo juiz também não é o 
problema, pois o princípio da razoabilidade tem sido observado. O problema 
reside na execução/cumprimento da pena fixada, visto que para essa fase o 
legislador criou uma série de facilidades face ao princípio da ressocialização do 
preso, reduzindo a pena estabelecida à um quanto simbólico, frustrando a 
expectativa de justiça da vítima, de sua família e da sociedade, os quais, se bem 
informados das facilitações da lei se sentiriam enganados. 
 
 O artigo 75 do Código Penal não veda a possibilidade de alguém 
ser apenado com pena superior a 30 anos, mas limita o tempo de cumprimento 
das penas privativas de liberdade. Esse limite foi estabelecido por meio da Lei 
7.209/1984, portanto há 27 anos, em observância ao preceito constitucional de 
que não haverá penas de caráter perpétuo (alínea b, inc. XLVII, art. 5º - CF). Porém, 
temos que considerar que a expectativa de vida dos brasileiros àquele tempo era 
bem inferior ao atual. Além disso, esse limite de 30 anos passou a servir de base 
de cálculo para os benefícios quando as penas impostas excedessem a esse 
limite, o que, dependendo do caso concreto, por si só já significa excepcional 
benefício. 
 
 Para melhor compreensão, passamos a um exemplo, em tese: “A” 
matou 3 pessoas (1 criança e 2 idosos). Foi condenado a penas que somadas 
totalizaram 60 anos de prisão. Como não se trata de crime hediondo, a progressão 
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do regime fechado para o semi-aberto se dá com o cumprimento de 1/6 da pena 
que é igual a 10 anos. Todavia, como o limite de cumprimento é de 30 anos e a 
pena a ele excedeu, o calculo desconsiderará os 60 anos, para considerar 1/6 de 
30 que corresponde à apenas 5 anos. Se o condenado estiver trabalhando e 
estudando, o tempo de prisão será inferior aos 05 anos em virtude da remissão da 
pena pelo trabalho e estudo. Então veja, alguém matou 3 pessoas, foi condenado, 
o total das penas somou 60 anos, e o assassino ficará preso em regime fechado  
menos de 5 anos. Alterando o limite de cumprimento da pena de 30 para 50 anos, 
no exemplo acima, o condenado ficaria preso aproximadamente 8 anos. Porém, 
mesmo assim o tempo de prisão seria muito pequeno em relação ao total da pena. 
Por esta razão propomos alterar o art. 112 da Lei de Execução Penal, para exigir o 
cumprimento de mais de 1/3 da pena (e não 1/6), se primário, hipótese em que o 
condenado ficaria uns 16 anos preso em regime fechado. Se for reincidente, a 
regra será grave; se o crime for hediondo, a regra será mais grave ainda. 
 
 Imagine se fizéssemos aqui uma demonstração do tempo em que 
Limdenberg ficaria preso pelo total de 98 anos aplicados pelo assassinato de Eloá 
e outros crimes, julgamento ocorrido recentemente com ampla cobertura da 
imprensa brasileira. Trata-se de homicídio qualificado, portanto crime hediondo. 
São 98 anos, mas o limite é 30 anos; dois quintos de 30 são 12 anos. Limdenberg 
ficaria preso menos de 12 anos e não 98 como diz a sentença. Fazendo a 
unificação das penas impostas a Lindemberg e considerando que ele foi 
condenado por crime hediondo e crimes comuns, a justiça aplicará a regra mais 
generosa para fins de progressão de regime, portanto ao invés de 2/5 será 1/6 o 
que possibilitará Lindenberg ficar preso apenas 05 anos ou menos. 
 
 O “Sursis”, a progressão de regime, o livramento condicional, a 
graça (denominada de indulto individual na LEP) e o indulto são exemplos de 
benefícios que se sustentam na concepção da política criminal e penitenciária 
brasileira, com o que estamos de acordo, divergimos quanto aos critérios 
generosos para concessão. 
 
 Portanto, propomos, de início, a alteração do artigo 75 do Cód. 
Penal, elevando o limite do tempo de cumprimento das penas privativas de 
liberdade para 50 anos, considerando que a expectativa de vida do brasileiro se 
ampliou substancialmente e esse limite se adéqua melhor ao sentimento da 
sociedade brasileira que é agredida sistematicamente pela impunidade. 
 
 Continuando, entendemos necessário alterar a redação do inciso I 
e II do art. 83, do Código Penal, aumentando o tempo de cumprimento da pena 
para a concessão de livramento condicional. Se primário, tempo é de mais de 1/3 
da pena, estamos passando para metade; se reincidente, o tempo é de mais da 
metade da pena, estamos passando para mais de 3/4. Em relação à condenação 
por crime hediondo, o tempo passa de 2/3 para mais de 4/5 da pena promovendo 
alteração no inc. V do mesmo artigo. 
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 Para adequação do sistema estamos propondo também mudança 
nos prazos de cumprimento das penas para fim de progressão de regime. Hoje a 
regra é extremamente generosa. O artigo 112, da Lei de Execução Penal, prevê, 
para a progressão de regime nos crimes comuns, o cumprimento apenas de 1/6 
da pena, estamos propondo 1/3 se primário e 2/3 se reincidente. A regra deixa de 
ser generosa para ser rigorosa. Para os crimes hediondos, a regra deixa de ser 
2/5 se primário e 3/5 se reincidente, passando para 3/5 de 4/5, respectivamente, 
na forma do §2º, do artigo 2º da Lei dos Crimes Hediondos – Lei n.º 8.072/1990. 
 
 Para melhor compreensão, apresento quadro comparativo 
indicando, em relação a cada dispositivo, o texto atual e o que estamos propondo. 
Veja a seguir: 
 

Tempo de Cumprimento das Penas  
 

Dispositivo Texto Atual Texto Proposto 

§ 1º, do 
caput do Art. 
75 

Art. 75 - Art. 75 - O tempo de 
cumprimento das penas privativas de 
liberdade não pode ser superior a 30 
(trinta) anos. 
§ 1º - Quando o agente for condenado 
a penas privativas de liberdade cuja 
soma seja superior a 30 (trinta) anos, 
devem elas ser unificadas para atender 
ao limite máximo deste artigo.  
 

Art. 75 - O tempo de cumprimento das 
penas privativas de liberdade não 
pode ser superior a 50 (cinquenta) 
anos. 
§1º Quando o agente for condenado a 
penas privativas de liberdade cuja 
soma seja superior a 50 (cinquenta) 
anos, devem elas ser unificadas para 
atender ao limite máximo deste artigo. 
 

 
Livramento Condicional 

 
Dispositivo Texto Atual Texto Proposto 

Inciso I, do 
art. 83, do 
CP 

cumprida mais de um terço da pena 
se o condenado não for reincidente em 
crime doloso e tiver bons antecedentes; 

cumprida mais de metade da pena se 
o condenado não for reincidente em 
crime doloso e tiver bons 
antecedentes; 
 

Inciso II, do 
art. 83, do 
CP 

cumprida mais da metade se o 
condenado for reincidente em crime 
doloso; 

cumprida mais de três quartos da 
pena se o condenado for reincidente 
em crime doloso; 
 

Inciso V, do 
art. 83, do 
CP 

cumprido mais de dois terços da pena, 
nos casos de condenação por crime 
hediondo, prática da tortura, tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, 
e terrorismo, se o apenado não for 
reincidente específico em crimes dessa 
natureza. 

cumprido mais de quatro quintos da 
pena, nos casos de condenação por 
crime hediondo, prática da tortura, 
tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins, e terrorismo, se o 
apenado não for reincidente específico 
em crimes dessa natureza. 
 

 
 
 

Progressão de Regime 
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Dispositivo Texto Atual Texto Proposto 

Art. 112, da 
LEP 

A pena privativa de liberdade será 
executada em forma progressiva com a 
transferência para regime menos 
rigoroso, a ser determinada pelo juiz, 
quando o preso tiver cumprido ao 
menos um sexto da pena no regime 
anterior e ostentar bom comportamento 
carcerário, comprovado pelo diretor do 
estabelecimento, respeitadas as 
normas que vedam a progressão. 

A pena privativa de liberdade será 
executada em forma progressiva com 
a transferência para regime menos 
rigoroso, a ser determinada pelo juiz, 
quando o preso tiver cumprido mais 
de um terço da pena, se primário, e 
dois terço da pena, se reincidente, 
no regime anterior e ostentar bom 
comportamento carcerário, 
comprovado pelo diretor do 
estabelecimento, respeitadas as 
normas que vedam a progressão.  

§1º, do art. 
112 da LEP 

A decisão será sempre motivada e 
precedida de parecer da Comissão 
Técnica de classificação e de exame 
criminológico, quando necessário. 

A decisão será sempre motivada e 
precedida de parecer da Comissão 
Técnica de Classificação, do exame 
criminológico, quando necessário e 
manifestação do Ministério Público 
e do defensor. 
 

 
Progressão de Regime Crime Hediondo 

 
Dispositivo Texto Atual Texto Proposto 

§ 2º, do art. 
2º, da Lei nº 
8.072/1990, 
redação 
dada pela 
Lei nº 
11.464/2007 

 A progressão de regime, no caso dos 
condenados aos crimes previstos neste 
artigo, dar-se-á após o cumprimento de 
2/5 (dois quintos) da pena, se o 
apenado for primário, e de 3/5 (três 
quintos), se reincidente.  

A progressão de regime, no caso dos 
condenados aos crimes previstos 
neste artigo, dar-se-á após o 
cumprimento de 3/5 (três quintos) da 
pena, se o apenado for primário, e de 
4/5 (quatro quintos), se reincidente. 

 
 Essas providências, contribuirão para diminuir a sensação de 
impunidade, desmotivando a prática delitiva. 
 
 Pelas razões expostas, conto com o apoio dos ilustres Pares para 
aprovação do presente projeto. 

 
Sala da Comissão, em    de                   de 2012. 

 
 

João Campos 
Deputado Federal 


